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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude 
e do Desporto

Declaração n.º 62/2011
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º do capítulo X do Estatuto dos Be-

nefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2011 à Associação Desportiva de 
Taboeira, NIPC 501128433, para a realização de actividades ou programa 
de carácter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem 
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos me-
cenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o 
donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à segurança social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem 
prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

1 de Março de 2011. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

4582011 

 Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Contrato n.º 402/2011

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º 01/2010DRALG

Entre:
1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa colec-

tiva de direito público, com sede na Avenida Infante Santo, n.º 76, 
1399 -032 Lisboa, NIPC 506626466, aqui representado por Luís Bet-
tencourt Sardinha, na qualidade de Presidente, adiante designado como 
IDP, I. P., ou 1.º outorgante; e

2 — O Roller Lagos Clube de Patinagem, pessoa colectiva de direito 
privado, com sede na Urbanização Chesgal, Lote 10 — Cave B/esq., 
8600 -781 Lagos, aqui representado por Patrick Castaldo na qualidade 
de Presidente da Direcção ou 2.º outorgante.

Considerando que:
a) O Roller Lagos Clube de Patinagem é um clube desportivo formado 

em 1997 e desenvolve a sua actividade em quatro áreas: Escola de Patina-
gem, Patinagem Artística, Hóquei em Patins e Patinagem de Velocidade, 
encontrando -se filiado na Associação de Patinagem do Algarve;

b) O Clube tem sido, desde o primeiro ano de formação, uma referência 
nacional da Patinagem de Velocidade, em soma de pontos nos campeona-
tos nacionais, em número de títulos individuais e colectivos, em medalhas 
conquistadas e em número de atletas internacionais, em Campeonatos 
Europeus e Mundiais, representando a selecção Nacional portuguesa;

c) O Roller Lagos pretende colocar pela 2.ª vez, uma equipa de Patina-
gem de Velocidade na Taça do Mundo de Maratonas 2010 ou World Inline 
Cup 2010, sendo que será a segunda vez que a equipa portuguesa chega 
a um tão elevado nível desta modalidade, uma vez que é neste circuito, 
o World Inline Cup, que se encontram os melhores atletas mundiais;

d) A equipa do Roller Lagos Clube de Patinagem participará com 
uma equipa masculina de seis elementos, em catorze das dezoito jor-
nadas, participando em todas as que se realizam na Europa (Espanha, 
Holanda, Polónia, Itália, República Checa, França, Suíça e Alemanha) 
e uma na América;

e) O Torneio Internacional Terras do Infante vai já na sua 8.ª edição 
e é o maior torneio de patinagem de velocidade da Península Ibérica, 
incluído no calendário anual das competições internacionais do CEC.

f) Neste âmbito, o Roller Lagos Clube de Patinagem solicitou junto da 
Direcção Regional do Algarve do IDP, I. P. apoio para o seu Programa 
de Desenvolvimento Desportivo para o ano de 2010.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
Janeiro — Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto — e do 

Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjuga-
ção com o disposto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 169/2007, 
de 3 de Maio, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira, tendo em vista apoiar os eventos desportivos Torneio 
Internacional Terras do Infante/Campeonato Mundial de Maratonas con-
forme proposta apresentada à Direcção Regional do Algarve do IDP, I. P., 
constante do Anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 2.ª
Período de duração da competição alvo do apoio

O prazo de execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 
objecto de comparticipação financeira ao abrigo do presente contrato, 
desenvolve -se entre Janeiro e Dezembro de 2010.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para apoiar os eventos desportivos, referidos na Cláusula 1.ª 
supra, com a despesa de referência de 155.400,00 €, constante da pro-
posta apresentada pelo CLUBE, é concedida pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor de 4.000,00 
€, correspondente a 2,6 % da referida despesa.

2 — Caso o custo efectivo dos eventos desportivos se revelar in-
ferior ao custo de referência indicado no n.º 1 da presente cláusula, 
a comparticipação financeira a atribuir ao 2.º outorgante é reduzida 
aplicando -se ao custo efectivo dos eventos a percentagem definida no 
n.º 1 da presente Cláusula.

3 — A comparticipação financeira a que se refere o n.º 1 é reduzida 
em montante igual ao saldo positivo apurado em sede da análise do 
centro de resultados dos eventos desportivos, o qual inclui contabilizado 
a comparticipação financeira objecto do presente contrato.

4 — Caso haja lugar à revisão da comparticipação financeira nos 
termos dos números anteriores, o 2.º outorgante obriga -se a devolver 
ao IDP, I. P. o montante resultante do diferencial entre as verbas já en-
tregues ao abrigo do presente contrato e a comparticipação financeira 
apurada.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 dias após a entrada 
em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 2.000,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 2.000,00 €, 
no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto na alínea e) 
da Cláusula 5.ª infra.

Cláusula 5.ª
Obrigações do Clube

1 — São obrigações do Clube:
a) Participar no mínimo de 13 provas do circuito de maratonas a que 

se reporta o presente contrato, nos termos constantes da proposta apre-
sentada ao IDP, I. P., e de forma a atingir os objectivos nela expressos;

b) Ostentar na frente do facto de treino e de competição o logo do IDP, 
I. P., bem como, em todos os materiais promocionais e de apresentação 
que forem produzidos, sendo a respectiva produção da responsabilidade 
do Clube;

c) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efectiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IDP, I. P.;

d) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de Outubro, um centro de resultados próprio e ex-
clusivo para a execução dos eventos desportivos do presente contrato, 
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não podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

e) Entregar, até 30 (dias) dias após a conclusão do ano, o relatório final, 
sobre a execução técnica e financeira, em modelo próprio definido pelo 
IDP, I. P., acompanhado do balancete analítico do centro de resultados, 
previsto na alínea anterior, antes do apuramento de resultados;

f) Facultar ao IDP, I. P., ou a entidade credenciada a indicar por aquele, 
sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução orçamen-
tal, o balancete analítico do centro de resultados antes do apuramento de 
resultados relativos aos eventos desportivos e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente acei-
tes, em nome do Clube, nos termos do n.º 2 da presente Cláusula, que 
comprovem as despesas relativas aos eventos desportivos apresentados 
e objecto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos eventos 
desportivos, o apoio do IDP, I. P., conforme regras fixadas no manual 
de normas gráficas.

2 — Os outorgantes de contratos -programa celebrados pelo Clube 
nos termos previstos no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
Outubro, podem ser objecto de acções inspectivas, designadamente de 
inspecções, de inquéritos, de sindicâncias ou de auditoria por entidade 
externa, devendo aqueles contratos -programa conter cláusula expressa 
nesse sentido.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações pelo Clube

1 — Há lugar à suspensão das comparticipações financeiras por parte 
do IDP, I. P. quando o CLUBE não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IDP, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e f) da cláusula 5.a, concede ao IDP, I. P., o direito de resolução do 
presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifi-
que a impossibilidade de realização dos fins essenciais do programa de 
desenvolvimento desportivo para o ano de 2010, objecto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas nos eventos desportivos, o Clube obriga-
-se a restituir ao IDP, I. P. os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao Clube pelo 
1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados em 
2010 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respectivos Programas de Actividades, são 
por esta restituídas ao IDP, I. P., podendo este Instituto, no âmbito do 
presente contrato -programa, accionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 7.ª
Obrigação do IDP, I. P.

É obrigação do IDP, I. P., verificar o exacto desenvolvimento dos 
eventos desportivos que justificaram a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, de 
acordo com o disposto no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de Outubro.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo Clube do princípio da igualdade de oportuni-

dades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, das deter-
minações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e do Conselho 
Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação relativa ao com-
bate às manifestações de violência associadas ao desporto, à dopagem, à 
corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação, 
entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão e, se necessário, o 
cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo IDP, I. P.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de Junho de 2011.

Cláusula 11.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 16 de Dezembro de 2010, em dois exem-

plares de igual valor.
16 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Instituto do Desporto 

de Portugal, I. P., Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Roller 
Lagos Clube de Patinagem, Patrick Castaldo.

204428857 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Aviso n.º 6636/2011

Procedimento concursal comum para o preenchimento
de um posto de trabalho de assistente técnico,

para a área financeira

Aviso n.º 13451/2010, publicado no DR n.º 129,
2.ª série, de 06/07/2010

1 — Nos termos do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, publicita -se, após a realização dos métodos de selecção, a se-
guinte lista de resultados, ordenada em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações obtidas em cada método de selecção:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

Ordenação
dos Candidatos Nome do Candidato Resultado

1.ª Prazeres Maria Batista Rocha Almeida 
Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,285 valores

 Candidatos excluídos 

Nome do Candidato Motivo

Ilda Mafalda Moutinho Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Isabel Vicente e Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
Maria Luísa Ferreira Duarte Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Nuno José Pereira Matias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Isabel Ladeiras Bruno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Paulo Jorge Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandra Cristina Neves Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(a) Não compareceu à entrevista.
(b) Desistiu.
(c) Nota inferior a 9,5 valores na Entrevista Profissional de Selecção.

 23 de Fevereiro de 2011. — O Júri: Ana Maria Costanzo Nunes Sá da 
Costa, presidente — Frederico Preto Martins, vogal — Carlos Manuel 
Ramos Saraiva, vogal.

204425851 




